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ANEXO IX 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

F - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 

empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, à recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecâni ou 
manuais não serão aceitas pela Divisão de Contabilidade. 

as a a 

/Áarios César de Godoy V + 
(. Secretário.da Fórenda 7 

A 
a cet 

Página 1 de 3 

Rua Padre Julião, 971 . Centro . Leme. SP. 13610-230, Caixa Postal 24. Tel.: (19) 3573-6200 . 0800 771 6231 

C.N.P).: 46.675.997/0001-80 . 1.E.:415.128.224.11| www.saecil.com.br



A E 

S a Fé i L Superintendência de Água e 2 
Esgotos da Cidade de Leme pe” 

  

Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 
astera o Protocolos ICMS 42/09. cu 
estabcieço R obrigatoriedade sea 

utilização da Mota Fiscal Elsirônica 

te! po crctécio de CMHAE e 

enerações com os destinatários que 
aepmgifica. 

   

  

O meadd ed eai da. 

Tributário Nacional - Lei nÊ 51 n, = 25 do outubro de 1966 coros? o ciáusu 
SINIEF 0 de setembro : 2 + PE alvem Re as     

  

Cláusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-4, a partir de 1º de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

É. com destinatário Incalizado em unidade da Federação diferente daquela 20 
sqntente, 

É « de comercio | continue. 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
específica. ) 
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E AGOSTO DE 208 

DECRETO Nº 8.183, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a retenção na fonte do imposto sobre a senda 

nos pagamentos eletuados por Órgãos da Acdministação 

Púbiioa Direta do Município, inciusive suas Autarquias & 

Fundações, e dá outras providências.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefento do Masisipia de Leroe, 

Estado de São Paolo go vso de emas attibaições logais que lhe confere à Lei Crgã- 
ativa do Município, e 

Considerando o disposta ne invise É, do amiga 188 da Constituição Federal 

gue atribui aos Munisipies a !stdlaridade do produto da serecadação do imposto da 
União sobre a senda e proventos de qualquer natoreza, incidente va jente, sobre 

xendisseatos pagos, a qualquer tudo, por eles. suas autarquias e pelas Bundações que 

insúmgem e mantiverca”s 
Considerando a decisão profecida pelo Sugreso Tribusal Federal go julga- 

sento de Recursos Extravrdinário com Repercussão Geral a” 1.293.433-R$, nn Ação 
Civil Pública Originária nº 2.897 

Considerando 4 tese fixada para o Tema 1.130, ds Repercussão Geral que 
«deu interpretação conforme s Comstinnição Federal, do artigo 64, da Lei Federal n” 
2.338, de 17 de dezembro de 1996, para autbuir aos Municipios a utaloridade das 
seécitas arrecadadas à titolo de imposto de renda retido na fonte incidente sobre 
valores pagos por eles, suas aniarquiss « fundações « pessoas fisicas ou fasidicas 
contratadas pasa a prestação de bens ou serviços, e possibilitar a utilização da sees- 

mm segrameso aplicade pela União, no case. a Instrução Normativa RFB pº L734, 
de 12 de desembro de 2012, 

Conasderando que a Receita Federal do Brasil editoa a Instrução Nermativa 

REB wº 2.693, de |5 de julho de 2022, alterando à instrução Normativa REB nº 
2005, de 29 de pancira dir DOZH, que dispõe sobre * apresentação da Declaração 

de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) 2 « Declaração de Debitos e 

Creditos Tributários Federais Previslenciânios e de Curas Eosidades « Fumdos (DC 
TE Web). 

Considerando a iseverctbilidade da decisão acima citada, cujo Acordão foi 
objeto de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional o suscate sor 

q pretensão de nhter q madulação dos vens efeitos, 
Consulesiado ane macae de Resda Retido mx Foste é de competência 

mensal, o que exige a imedi di para fins de aplicag 
do nove regraneobo av furnevt imente de tens » prestação de serviços, inviusíve aos 
contratos vom curso, com vistas a Rocegurar o enmmposionto de disposto no astigo 13. 
da Lei Complementar Pedezal 4º LG! de 2008 (LRER 

Considesandeo ada, o Comunicado GP nº 55/2022. 
Contas so Estado de São Pauto: 

do por fia, 4 itade de padronizar os proceda para 
que a Eus « o recolhimento de tribotos o centribnições sejam coslizados em 

conformidade as que fed deliberado gelo STF » determira 2 legislação. sem deixas 

de egrégio Tribunal de 

de cumprir com as obrigações nocsaírias de prestação de informações à Receita 

Fegesal do Brasi, 
DECRETA: 

Art. Éº Os órgãos da Admi Pública M | Diretas, Autê e 
Perstaçienal do Município de Leme, Estado de São Paulo, estão obsigados s reter 
e socolher ao Tesouro Musicipal o Imposto sclre a Renda Retido ax Fonte (IRRF 
incidente sobre os pagantentos que sfetuazem à pessogs fisicas ou jurídicas pelo for» 
necimento de bens ou prestação de servicos em geral, inclusive obras de vemstração 
civil, com base nas aliquatas previstas no Anexo 1, da lastrução Normanvs RFB nº 

1.334, de 11 de janeiro de 2017, especificamente a cotuna “IR (DO, devendo tam 
têm obzervaro disposto geste Decreto v na IN BFB nº 1234/2012, 

& 1º Não sesã centizado qualquer desconto de Contribuição pasz a PLSPA- 
SEP ea titulo de Contribuição Social Sobre s Lavra Liquido (CSLL) e Conteibuição 
para o Financiamento da Seguralade Social - LOFINS, ressalvadas as hipóteses de 
celetwação de Convêmo com 2 RFB. sas termos a que ve refece q artigo 33, dia Les 

Federal nº 10.833, 79 de dezembro de 2002, 
$ 2 As cetenções ua fonte de imposto de renda serão efenuadas sobre quai- 

quer a de pagimento, inchruve os que foram antecipados por conta de formeci- 
neto de bens ou de prestação de asrvices, para entrega fistara, 

$ 3º CH valores do iaposth de renda retidos ne fonte deverão sor recolhidos 
à conta do Tesoune Municipal, por meiu de provedimentos adotados no sistema fi. 

nanceiro e contábil de Monivínio, até e 3º (quinta) dia útil de mês subsequente ao 
«ia retenção. 

& 4º Não haverá retenção de imposta de resda ses hipóteses <lencadas no 
artigo 4º. da Tnsirução Normativa RFB nº | 234/2912. 

8 5 A condição de imunidade e isenção, ou. por ser cptante pelo Samples 
Nacional, para tins de apficação dy & 4º, deverá ser comprovada a cada paganents 

a ser efetuado, mediano deciração coviada Junto ao documento fiscal, conforms 
«3 Anexos HH TE» 1, da Instrução Nommativa REB aº 12342612, conforme o em 
quadramenteo. 

54º O cálcoio das reteuções de imposto de renda ma fonte incidentes sobze 
«= pagamentos efernados a pesspas ficicas contnuari sendo realizado com base na 
tabela progressiva mensal vigente. 

Art 2 Os contmudos serão notificados « arientados na forms do Anexo 

Unica deste Decreto, para que, quando de fnuramento dos bens e serviços prestados 
e para fixe exclusivos de IRRF, passem à observar o disposto neste Disencto e ma PN 
REB nº 1,2340201 

Parágrado Unico Os contratados ficas ubrigadus a destacar à valor de tra- 
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posta de reada é ser retuto pertinente à entureza do bem formecáts ou do serviço 
prestado, 

Ast. 3º Os prestadores de serviço e fornecedores de hems deverão enutir os 
documentos fecais em observância às regras de retenção dispostas neste Decreta € 
os Instrução Normativa RFB nº 1.224/0012, 

$ 1 Os documentos de cobrusoa em desacordo com o previsto no caput deste 

irtigo, não serão aceitos para fins de lguidação de despesa. 
& 7º Faturas de energia elétriva, telefonia e wulras que tenham: código de 

burras Beam temporariamente dispensadas da retenção, por força da dificuldade de 
aguitação de débito com o fornecedor, até que seja atendido o disposto qu atigo 4º, 
deste Decreto. 

&st. 4º À retenção na fonte do imposto de renda sobre as faturas de energia 
elétrica, de telefomia e sórviços cobre os quais o Municipio realize pagamentos ex- 
clusivamente por meio de fansra ou boleto bancário com código da barras. e que não 

se verifique à viabilidade de ser realizado de outro firma, será afinada após serem 
as ções é ajustes à sas E sepaa 

emitidos pelas empresss já com o valor ligaido da retenção > com destaque do valor 
do imposto de renda s sey retida. 

SIP As negustações * ajustes necessários ac emuprimento do caput não de- 
verão ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias contados da data da ciência da nolifica- 
são ue asientação sa formecedsr su prestadis de serviço. 

$ 2º Em caso de descureprimento do prazo fixado através do $ 1%, a retenção 
será efetuada mediante ato do Exewatives, 

  

Am $º Este Decreto entra em vigor na date de sua publicação, predezindo 

seus eleitos após 15 (quinze) da data de sus publicação. 
Leme, 21 de Agosto de 2025, 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES 
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